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Implicações antropológicas de desenvolvimentos científicos recentes em biologia e ciências cognitivas

I

Os novos desafios das ciências naturais


A ideia que sobretudo na segunda metade do século XX tem atraído um número crescente de adeptos é, basicamente, a de que as ciências sociais e humanas começam a perder a especificidade do seu objecto formal, em virtude do grande desenvolvimento sobretudo da biologia e das ciências da cognição. Estas aparecem cada vez mais como uma espécie de "terceiro género" epistemológico, já que se apresentam com todas as pretensões tradicionais, não só das ciências naturais como também das ciências sociais e humanas. Com efeito, elas reivindicam para seu objecto de estudo problemas que até há bem poucas décadas pareciam inquestionavelmente fora de qualquer metodologia puramente natural. Refiro-me, por exemplo, às questões em torno da mente, da consciência, do espírito e da alma, questões antropológicas, tradicionalmeente típicas das análises filosóficas e  teológicas. 

1-O desafio da biologia


A perspectiva de análise deste "terceiro género" epistemológico parece ser um tanto redutora,, se entendermos este termo no seu sentido clássico de excessiva simplificação e empobrecimento da análise. Jean-Marie Lehn, prémio nobel da química em 1987, por exemplo, acredita que a investigação molecular é a ciência do futuro, tendo como objectivo entender "como funcionam os sistemas moleculares, quer dizer, como funcionamos todos nós, seres vivos, já que não somos outra coisa senão sistemas moleculares extremamente complexos".
 Lehn reduz quer a física quer a biologia à química, e toda a realidade viva a sistemas complexos de moléculas. Compreender como estas interagem entre si, parece ser a chave de compreensão da vida.


Por outro lado, os estudos na área da biologia têm levado à ideia de que é a sequência de genes no código genético ADN que controla o modo como um ser vivo actua. A prestigiada Revista La Recherche publicou recentemente um número especial dedicado a este tema.
 Curiosamente, o Editorial deste número termina com a seguinte afirmação: "O ser corajoso, diz Platão pela boca de Protágoras, é 'um resultado da constituição natural da alma e de uma feliz cultura da mesma'. Só falta que geneticistas e especialistas do desenvolvimento nos ensinem a reflectir de maneira radicalmente nova sobre esta noção de 'constituição natural da alma' ".
 Entre os colaboradores neste número da Revista, o jornalista Robert Pool refere as investigações de Dean Hamer, geneticista de reputação internacional que desde 1992 investiga a relação entre genes e temperamento. Ele tornou-se mais conhecido em 1993 pelos seus estudos sobre a relação entre determinados genes e o comportamento homossexual. Hamer crê que o conhecimento dos genes que condicionam a nossa felicidade, extroversão, perseverança, etc., "proporcionar-nos-á um novo meio de pensarmos a nossa identidade, de saber como nos tornarmos melhores, de melhor nos compreendermos reciprocamente".
 E o artigo termina com uma significativa afirmação deste autor: "A compreensão do nosso património genético constitui a chave que nos permitirá descobrir quem somos nós. Trata-se de um instrumento de libertação, uma janela da ciência aberta sobre a alma humana".
 No entanto, um grande número de outros colaboradores neste número especial de La Recherche  mostram-se menos entusiastas e muito mais cautelosos quanto ao estabelecimento de uma relação de tipo determinista entre genes e personalidade ou comportamento. Bertrand Jordan, director de investigação no Centro de Imunologia de Marselha do prestigiado CNRS, critica a interpretação que Hamer faz das suas investigações, atribuindo à imprensa sensacionalista, mais que ao rigor científico, a popularidade e rápida divulgação destes e de outros estudos semelhantes.
 Basicamente, os colaboradores deste número de La Recherche que se opõem ao determinismo biológico de Hamer, chamam a atenção para o carácter não linear das interacções entre os genes, as hormonas, a alimentação, o ambiente externo, etc, interacções que, pela sua complexidade e não linearidade, não permitem de modo nenhum a defesa de qualquer forma de determinismo biológico.

2-O desafio das ciências cognitivas

A Revista Philosophica Malacitana  publicou em 1995 um conjunto de estudos  sobre "Filosofia e Ciências Cognitivas", nos quais predomina a tendência a adoptar uma visão radicalmente nova, naturalista, da pessoa, sob o impacto das ciências cognitivas. Assim, por exemplo, Jean-Noël Missa, recorre a estudos sobre o "cérebro-dividido", isto é, sobre indivíduos com os dois hemisférios cerebrais sem ligação física entre si, para defender a tese da divisibilidade da consciência. Para fundamentar esta posição, cita o resultado dos trabalhos de investigação de R. Sperry, investigador deste fenómeno em pacientes das décadas de 60 e 70: "Em lugar da corrente unificada da consciência normal, estes pacientes comportam-se em diversos aspectos, como se possuissem duas correntes de consciência independentes (uma em cada hemisfério). Cada hemisfério permanece isolado, e não tem contacto com as experiências mentais do outro. Por outras palavras, cada hemisfério parece possuir as suas próprias sensações, as suas próprias percepções, os seus próprios conceitos, os seus próprios impulsos para a acção, aos quais estão relacionadas experiências de vontade, de cognição e de aprendizagem. Depois da operação médica de separação, cada hemisfério possui também a sua própria rede de memórias que é inacessível aos processos de rememorização do outro".


Missa conclui que "os resultados obtidos conduzem alguns estudiosos a falar da criação de dois hemisférios separados da consciência num único corpo. O fenómeno do cérebro dividido põe portanto em questão a concepção tradicional segundo a qual o espírito (a alma, o eu, a consciência) é uma entidade una e indivisível." E cita M. Gazzaniga, outro investigador do "cérebro dividido", nos anos 60 e 70,  o qual afirma, na mesma linha de Sperry, que "tudo indica que a separação dos hemisférios cria duas esferas independentes de consciência no interior de um único crâneo... Esta conclusão desconcerta as pessoas que  consideram que a consciência é uma propriedade indivisível do cérebro humano".
 Missa opõe esta nova visão do problema à visão clássica "da maioria dos filósofos espiritualistas e dos teólogos".
 Temos aqui uma das poucas referências recentes às implicações das ciências cognitivas nas concepções filosóficas e teológicas tradicionais. Na análise de Missa  termos fundamentais como: espírito, alma, eu, consciência parecem ter todos a mesma significação, e por conseguinte, a mesma referência, o que está também de acordo com uma certa falta de rigor terminológico nas ciências cognitivas.  


Em todo o caso, depois de sublinhar que o fenómeno do cérebro dividido põe em causa a concepção tradicional "espiritualista e teológica" da consciência como entidade indivisa, Missa acaba por concluir que a investigação objectiva das neurociências não poderá explicar a natureza eminentemente subjectiva da consciência. "Parece difícil explicar este fenómeno interior, subjectivo, que é a consciência, a partir de uma perspectiva objectiva", afirma o autor, para logo a seguir propor a sua própria posição: "convém adoptar uma teoria do duplo aspecto que proclame, em síntese, que o espírito constitui o aspecto subjectivo de uma mesma entidade, entidade a que chamamos, por este motivo, espírito-cérebro".
  Compreende-se que Missa pretenda a todo o custo evitar cair no dualismo de tipo cartesiano, mas a sua proposta é pouco elaborada e, por isso mesmo, obscura.


Numa perspectiva mais clara, se bem que mais redutora, se coloca Juan Antonio Mora, docente do Departamento de Psicologia Básica da Universidade de Málaga. Na segunda parte do seu ensaio intitulado "Nova visão do sujeito humano na Psicologia Cognitiva",
 Mora afirma que, do conjunto nem sempre coerente das diversas teorias cognitivas, se podem enunciar alguns postulados fundamentais, dos quais destaco os seguintes: "o sujeito humano é visto como um conjunto de conteúdos depositados na estrutura cognitiva", e "a reconsideração da consciência, termo expulso do mundo científico pelos conductistas [i.e., behaviouristas], ou pelo menos considerado como um epifenómeno, converteu-se num tema crucial. O físico e o psicológico possuem estatutos equivalentes como realidade". Mora partilha o binómio tendencialmente dualista subjectivo-objectivo de Missa no que se refere à relação mente-corpo, já que faz sua, a este propósito, a afirmação de Sperry: "O fenómeno mental subjectivo não pode ser ignorado na explicação objectiva e nos modelos de funcionamento cerebral, e a mente e a consciência reinstalaram-se no reino da ciência do qual tinham sido excluídas".
  Sobre a psicologia cognitiva Mora afirma optimisticamente que "para qualquer observador imparcial é inegávelmente de aceitar que a psicologia cognitiva está a conseguir enfrentar velhos problemas com uma metodologia nova,  e sem dúvida que, graças a este esforço, vamos construindo ciência natural acerca de uma série de processos que até há bem pouco tempo eram considerados pertencentes a um 'mundo interno', do qual não valia a pena aproximar-nos...".
 Mais uma vez se nota a tendência naturalizante das ciências cognitivas.


Michel Simon, por seu lado, pronunciando-se a partir da área da inteligência artificial, considera que "o desafio a vencer é o de transportar o espírito humano para uma 'máquina que pense' ".
 A imagem da pessoa como uma máquina que pensa é mais um dos modelos que têm sido apresentados nos últimos anos com algum sucesso mas também com muita indefinição. E o termo "espírito" é aqui usado provavelmente como sinónimo de "mente", com todas as implicações a nível semântico já atrás referidas. 


Mais recentemente, Francisco M. Teruel afirma, talvez no sentido de um "terceiro género epistemológico" referido na introdução do presente estudo,  que "a Ciência ou os cientistas com as suas metodologias e linguagens, por si sós, não poderão nunca oferecer explicações a todos os problemas e, desde logo, ao problema em particular que nos ocupa, o da natureza humana". E depois de afirmar que nem as ciências humanas poderão só por si oferecer tais explicações, Teruel crê que "da integração de ambas (as ciências) pode nascer uma nova dimensão neste problema." A novidade anunciada é a de uma ponte entre elas: "com enorme entusiasmo intelectual para muitos, creio que estamos assistindo a um momento talvez único na História do Pensamento, no qual se está estendendo uma ponte entre as disciplinas das humanidades e as disciplinas científicas".
 Teruel profetiza uma completa integração das ciências, conduzindo a uma nova concepção do homem: "Uma nova concepção do homem e da sua dignidade, não enquanto concebido como espírito, ou criado à imagem e semelhança de Deus, nem como matéria informe enraizada no nada, mas como homem "real", "uno", de natureza compreendida por uma "estrutura corpórea", cuja intimidade morfo-funcional, como assinala Laín, ainda nos parece enigmática".  Esta afirmação poderia parecer à primeira vista excluir da nova concepção da natureza humana a dimensão religiosa, mas não. "Esta concepção do homem novo", conclui Teruel, "nasce portanto desse reconhecimento da sua identidade total com o mundo e do seu devir, e da sua soledade perante ele, o que não o afasta necessariamente de uma concepção de Deus. Pelo contrário, esse reconhecimento pode conduzi-lo à busca de novas respostas. Novas respostas que, possivelmente, o aproximem de uma nova verdade".
 As expressões "novas respostas", e "novas verdades" poderão apontar para a necessidade de um novo paradigma, questão que será retomada mais adiante.

II
A propósito da actual confusão semântica quanto a termos fundamentais. 


Não deixa de ser significativo que um dos principais fundadores das ciências humanas, Dilthey (1833-1911), tenha publicado em 1903 uma obra intitulada Introdução às Ciências do Espírito, e que, segundo Francisco Varela, nos anos 40 deste século, "o objectivo do movimento cibernético resumia-se à criação de uma ciência do espírito".
 O que se entende então por ciências ou ciência do espírito? No final do século XIX estas ciências significavam, por oposição às ciências da natureza, as ciências que, segundo Dilthey, têm por objecto a realidade histórico-social. Mas hoje, no contexto da investigação sobre o cérebro e os fenómenos mentais, "espírito" é praticamente equivalente a "mente" e até mesmo a "alma". António Damásio, por exemplo, referindo-se às suas investigações divulgadas na obra O Erro de Descartes, identifica praticamente os três termos ao afirmar: "À primeira vista, o conceito de espírito  humano proposto aqui pode não ser intuitivo ou reconfortante. Na tentativa de trazer à luz do dia os fenómenos complexos da mente humana, corremos sempre o risco de os degradar ou destruir... A emoção e os sentimentos constituem a base daquilo que os seres humanos têm descrito desde há milénios como alma ou espírito humano".
 O mesmo autor refere-se ainda às "operações fisiológicas que denominamos por mente".
 Está aqui patente antes de mais não só uma grande imprecisão terminológica com também um referencial tendencialmente neurofisiológico, indicador de um reducionismo naturalista.


O discurso filosófico-teológico tradicional utiliza simultâneamente o substantivo "espírito" num certo sentido substancial, e o adjectivo "espiritual" num sentido de qualidade ou natureza da alma, precisamente a qualidade que lhe confere imortalidade. Já aqui se pode notar uma dificuldade terminológica. Poder-se-ia proceder a uma primeira tentativa de esclarecer a semântica dos termos. Se se associa "espírito" ao princípio de pensamento, então ele poderia ser praticamente equiparado aos termos "mente" e "razão". Neste sentido, eles pertenceriam sem dificuldade aos domínios da filosofia e até mesmo das ciências naturais. A expressão "ciências do espírito" aplicada às ciências da cognição não ofereceria qualquer dificuldade. O mesmo se diga em relação aos estudos na área da filosofia da mente. Mas o termo "espírito" aparece muitas vezes em filosofia e em teologia associado a imaterialidade, num paradigma dualista que distingue, - sem separar! -,  corpo e alma, matéria e espírito, o que introduz uma significativa dificuldade de compreensão do termo. 

1-Sobre o conceito de alma


Para uma compreensão tão clara quanto possível da problemática acenada, torna-se indispensável ter em conta a actual confusão de terminologia no que se refere a conceitos antropológicos fundamentais, como os acima referidos no contexto da atmosfera intelectual em geral, e filosófico-teológica em particular, deste final de século, atmosfera de grandes mudanças conceptuais e metodológicas nem sempre muito claras, e de um acentuado pluralismo em todos os campos do saber


Consideremos, ainda que muito brevemente, como exemplos desta confusão, o que se passa com o conceito de "alma", já que ele parece estar na encruzilhada de muitos dos discursos científicos, filosóficos e teológicos.


O conceito de "alma", do latim anima, começou por ter um sentido físico-biológico: "A ideia mais primitiva de Alma prende-se com a vida e com o seu princípio: animado ou animal é aquele corpo que se move, respira, tem alento, tem sangue...".
 O termo animus  derivou do grego ánemos, vento, sopro, e passou a designar o princípio do pensamento, o espírito, a coragem. "Alma" adquire então um significado global de princípio de vida (sentido biológico), de pensamento (sentido mental) e de conduta (sentido ético).
   


A análise filosófica grega cedo analisou o problema da relação entre alma e corpo, e acabou por conferir ao conceito de alma um significado religioso, uma vez que ela assegura a sobrevivência e a imortalidade da pessoa. Já em Homero a alma abandona o corpo no momento da morte, sobrevivendo no Hades, como uma sombra ou fantasma do morto. No contexto das religiões populares é alimentada a esperança numa imortalidade feliz, o que leva a conferir à alma uma identidade pessoal e, por conseguinte, uma conotação gnoseológica e ética. 


Na filosofia pré-socrática nota-se uma evolução, no sentido de se conceber dualisticamente o corpo e a alma em oposição recíproca. Pensadores como Pitágoras e Empédocles concebem a alma como tendo origem divina, existindo antes e depois do corpo. Entre corpo e alma há um certo antagonismo, o corpo é desvalorizado e a alma tem necessidade de purificar-se da sua união ao corpo.


No Fédon, Platão considerou que a alma é imortal e separável do corpo. No De anima, Aristóteles acentua a unidade corpo-alma já que, separados, cada um é em si mesmo uma substância incompleta. 


A tradição filosófico-teológica cristã retomou muito do pensamento grego, sobretudo de Platão e Aristóteles, harmonizando as posições destes autores com as exigências das concepções bíblicas. Surgiram numerosos manuais escolares com o título De anima onde eram analisadas questões relativas à alma: sua natureza, potências, origem, tempo e modo de união ao corpo, e destino. O pensamento de S. Tomás de Aquino tem permanecido até hoje paradigmático para a filosofia e a teologia católicas.
 Talvez por isso valha a pena analisar um pouco mais pormenorizadamente algumas das questões que ele próprio levantou e as respostas que lhes deu.

a-Consideração teológica  da alma e do corpo,  e da sua mùtua relação em S. Tomás de Aquino. 


Antes de mais,  S. Tomás  pressupõe uma distinção fundamental no estudo do corpo humano, distinção que corresponde a duas perspectivas onto-epistemológicas diferentes: a científica, por um lado, e a teológica, por outro.  Com efeito, antes de entrar na análise da alma, afirma o autor: "Considerar a natureza do homem, quanto à alma, pertence ao teólogo; não, porém quanto ao corpo, senão para tratar da relação que tem este com aquela". Temos aqui enunciada a tradicional distinção de perspectivas da filosofia, da teologia e das ciências naturais, distinção que deve ser hoje repensada, sobretudo tendo em conta os recentes desenvolvimentos em biologia e nas ciências cognitivas, como se disse já.
 A nova relação da teologia com as ciências naturais será analisada mais adiante.

a.1-Sobre a alma


O que se refere à alma é analisado por S. Tomás  na Questão 75 da Primeira parte da Summa Theologiae : "Da alma em si mesma". Entre outros aspectos, são objecto de atenção os seguintes: "Se a alma humana é algo de subsistente"; "Se a alma humana é incorruptível". Recorrendo frequentemente a  Agostinho de Hipona, S. Tomás afirma em relação à primeira questão: "Necessário é admitir-se que o princípio da operação intelectual, a que chamamos alma do homem, é um certo princípio incorpóreo e subsistente. Pois é manifesto que pela inteligência o homem pode conhecer a natureza de todos os corpos. Ora, o que pode conhecer certas cousas, necessariamente não pode ter nada delas na sua natureza, porque a cousa que a esta fosse naturalmente inerente impedir-lhe-ia o conhecimento das outras." Temos aqui já claramente definido um dos aspectos fundamentais da noção de alma como "princípio da operação intelectual", aspecto que corresponde actualmente ao vocábulo "mente". A argumentação tomista de natureza gnoseológica sobre a incorporeidade e carácter subsistente da alma, torna-se hoje incompreensível pelos investigadores das ciências cognitivas. Com efeito, o facto de a mente, qualquer que seja o significado que lhe atribuamos, ser de natureza diferente dos objectos que conhece,  não lhe assegura, só por si, uma natureza tal que  lhe confira necessariamente um estatuto de incorporeidade e subsistência. Além disso, o pressuposto de que aquilo que conhece algo não pode possuir nada da natureza desse algo, não é evidente em si mesmo, sobretudo para os adeptos da naturalização da mente. Finalmente, o termo "conhecer" assume hoje contornos bem diferentes dos da gnoseologia tomista, como se depreende do desenvolvimento das ciências cognitivas.


Quanto à segunda questão responde S. Tomás: "É necessário admitir-se que a alma humana, a que chamamos princípio intelectivo, é incorruptível. Pois um ser pode corromper-se de um duplo modo: por si ou por acidente. Ora, é impossível um ser subsistente ser gerado ou corrompido por acidente, isto é, porque nele houve alguma parte gerada ou corrupta. Pois convém a todo o ente o ser gerado ou corrompido do mesmo modo pelo qual lhe convém o ser que pela geração se adquire e pela corrupção se perde. Donde se conclui que o que tiver o ser por si, só por si pode gerar-se ou corromper-se". A argumentação de carácter ontológico sobre a incorruptibilidade da alma assenta na demonstração anterior do seu carácter de subsistência que, como se viu, só é inteligível no interior do paradigma onto-epistemológico tomista. Mas talvez onde os limites paradigmáticos do pensamento de S. Tomás  são mais evidentes é na análise que faz do corpo e da sua relação com a alma. 

a.2-Sobre o corpo


Na questão 91 da "Primeira Parte" da Summa, "Da produção do corpo do primeiro homem",  S. Tomás distingue diversas questões, entre as quais: 1-"Se o corpo do primeiro homem foi feito do limo da terra"; 2-"Se o corpo humano foi produzido imediatamente por Deus"; 3-"Se o corpo do homem teve disposição conveniente"; 4-"Se na Escritura está convenientemente descrita a produção do corpo humano". A estas quatro questões responde S. Tomás pela afirmativa, com base em argumentos aparentemente inquestionáveis. A análise tomista do corpo não é particularmente relevante no contexto do presente estudo, mas ela permite-nos compreender a configuração do paradigma tomista no interior do qual determinadas questões, e não outras, eram relevantes, e determinadas respostas, e não outras, eram admissíveis.
 


Na questão 97 da Primeira Parte da Summa:  "Do que diz respeito ao estado do primeiro homem quanto à conservação do indivíduo",  S. Tomás discute a questão em vários artigos. Interessa-nos aqui o primeiro por dizer respeito à questão da imortalidade : "Se o homem, no estado de inocência, era imortal". A resposta é afirmativa, com base na Escritura: "Diz a Escritura: pelo pecado entrou a morte neste mundo. Logo, antes do pecado, o homem era imortal". Cita em seguida  Agostinho, segundo o qual, "Deus formou a alma de tão poderosa natureza que faz redundar para o corpo, da felicidade a plenitude da saúde, isto é, o vigor da incorruptibilidade...Deus  fez o homem tal que, enquanto não pecasse, floresceria na imortalidade, de maneira a ser ele próprio o autor da sua vida ou morte". Logo, conclui S. Tomás, "o seu corpo não era indissolúvel, por qualquer influxo de imortalidade nele existente; mas era-lhe inerente uma tal virtude da alma, sobrenatural e divinamente dada, pela qual podia preservar o corpo de toda a corrupção, enquanto permanecesse a mesma sujeita a Deus". Esta concepção da alma como possuindo a imortalidade enquanto qualidade inerente, se bem que comunicada por Deus, será  mais adiante analisada e, como simples hipótese, negada. Também a ideia da incorruptibilidade do "corpo original", mesmo considerada como propriedade não intrínseca, foi já abandona pela teologia católica.

a.3-Sobre a relação corpo-alma


A união da alma ao corpo, é analisada na "Primeira Parte" da Summa, Questão 76: "Da união da alma ao corpo". Entre os vários aspectos discutidos, interessa-nos principalmente o  seguinte:  "Se o princípio intelectivo está unido ao corpo como forma". A esta questão responde o autor  afirmativament do seguinte modo: "Deve-se admitir que o intelecto, princípio da operação intelectual, é a forma do corpo humano. Pois aquilo que faz, primariamente, com que um ser opere, é a forma do ser ao qual se atribui a operação... é manifesto que a alma é o princípio primário da vida do corpo. E como a vida se manifesta por operações diversas nos diversos graus de viventes, aquilo que produz, primariamente, cada uma das obras da vida é a alma. Pois é pela alma que, primariamente nos nutrimos, sentimos, nos movemos localmente e, de forma semelhante, inteligimos. Logo, esse princípio pelo qual inteligimos, quer se chame intelecto, quer alma intelectiva, é a forma do corpo." E há uma só alma embora produzindo várias operações no corpo: sensitiva, intelectiva e nutritiva. Nota-se aqui a identificação entre alma e intelecto, ou mente (alma intelectiva).


Verifica-se claramente que a grande maioria das questões acima formuladas por S. Tomás não têm hoje qualquer sentido, o mesmo sucedendo com as respectivas respostas. É que o paradigma filosófico-teológico, tradicional mudou significativamente sobretudo na segunda metade do século XX. E no entanto o paradigma tomista original atravessou séculos, praticamente inquestionado no interior da filosofia e da teologia católicas. É o que se nota, por exemplo, analisando o pensamento de um autor do século XIX, o P. José Mendive, que se limita praticamente a reproduzir o pensamento de  Tomás de Aquino ou, se quisermos, o "paradigma tomista".
 


Como afirma Luis Ladaria, "ao longo da história utilizou-se uma determinada terminologia inspirada no hilemorfismo, para transmitir esta verdade sobre o homam, até cristalizar na fórmula da alma racional como forma única do corpo. Esta doutrina tem sido considerada desde há séculos um veículo apto para transmitir a verdade cristã sobre o homem. É porém opinião hoje muito comum que ela não foi objecto de uma definição (dogmática), de modo que permanecem abertas outras possibilidades de expressão da verdade cristã sobre o homem que salvaguarde os pontos essenciais que o magistério da Igreja tem querido defender directamente. Em concreto, tem-se querido sublinhar, seguindo a tradição cristã mais antiga, a referência a Deus como constitutivo essencial do ser humano."
 Ladaria reconhece que esta perspectiva nem sempre tem sido devidamente considerada na antropologia dos últimos séculos. 


Formularia S. Tomás as mesmas questões hoje? Daria ele as mesmas respostas? Talvez seja fácil a alguém dizer que não. Mais difícil é adivinhar que questões ele consideraria relevantes hoje, e que tipo de respostas lhes daria, tendo em conta a importância das ciências naturais para uma nova compreensão da pessoa. Esta é uma questão realmente importante, sem a qual perde força a afirmação frequentemente repetida em documentos da Igreja Católica acerca do carácter paradigmático do pensamento de S. Tomás, proposto como "guia e modelo dos estudos teológicos", como afirma o Papa João Paulo II na Encíclica Fides et Ratio. Mais do que tomar posição sobre questões propriamente filosóficas ou impôr a adesão a teses particulares, "a intenção do Magistério era e continua a ser mostrar como S. Tomás de Aquino é um autêntico modelo para quantos procuram a verdade. Com efeito, na sua reflexão a exigência da razão e a força da fé encontraram a síntese mais elevada que o pensamento alguma vez atingira, dado que soube defender a radicalidade trazida pela Revelação sem jamais humilhar o caminho próprio da razão".
  Em todo o caso, como reconhece Luis Ladaria, "a visão do homem na Escritura, e no interior dela nos diversos livros e autores  inspirados, e a dos grandes teólogos e pensadores, por exemplo, S. Agostinho, S. Ireneu ou S. Tomás, diferem notavelmente. É por isso legítima a intenção de  abrir novos caminhos que tornem mais acessível aos nossos contemporâneos a verdade sobre o homem à luz da revelação cristã, e que sejam ao mesmo tempo mais fiéis a ela."


Em discussões sobre o conceito de alma é frequente originar-se uma certa ansiedade: "Depois de tantas considerações, pode ainda dizer-se que o homem tem uma alma?" é uma questão que se levanta, mais cedo ou mais tarde. Ora, a resposta a esta pergunta pressupõe que se sabe exactamente o significado de alma, e que se tem igualmente uma compreensão do problema subjacente à pergunta. Neste caso, o problema está habitualmente relacionado com a questão da imortalidade da pessoa. Ora, este problema conduz imediatamente a um outro: é inevitável enunciar a questão da imortalidade da pessoa em termos do conceito de alma e da sua natureza imortal? A resposta a esta e outras questões semelhantes está dependente do paradigma no interior do qual elas são analisadas,
 problemática que será retomada mais adiante.


Karl Rahner procurou reformular estas questões no século XX, e integrar num discurso coerente os elementos fundamentais da tradição e os do novo paradigma evolucionista que se desenhava desde o século XIX.

2-O neotomismo de Karl Rahner

a-Problemas antropológicos levantados pelo evolucionismo

Em meados do século XX o Papa Pio XII aceitou na Encíclica Humani generis a teoria evolucionista ainda que com algumas reticências. O evolucionismo é, em si mesmo, um paradigma científico, mas é de certo modo também filosófico, e não pode deixar de ter implicações teológicas importantes. Por conseguinte, a articulação do paradigma tradicional de raíz tomista obrigou a significativas mudanças no interior do mesmo.


Uma primeira refere-se à criação do corpo primeiro homem, e à infusão da alma nele  por obra de Deus. 


Antes de mais, a questão do primeiro homem e da primeira mulher foi posta em termos bem diversos dos do paradigma tomista. Adão não foi feito do pó da Terra. Eva não foi feita da costela de Adão, a humanidade enquanto termo da evolução das espécies (ou apenas um seu momento transitório?) pode não descender de um único casal (monogenismo) mas de muitos (poligenismo). Este casal ou casais foram os primeiros seres, na série das espécies, a receber de Deus uma alma imortal. Dada porém a complexidade da questão de saber quando tal se deu e que condições corporais eram consideradas necessárias por Deus, ela não é habitualmente objecto de grande atenção. 


Já a questão  da criação da alma humana imortal cada vez que um casal gera um filho, e da sua infusão no corpo da criança se tornou de difícil solução no paradigma tomista. Infundirá Deus a alma no óvulo fecundado, no preciso momento da fecundação? Esta pergunta é considerada relevante por  Tomás de Aquino, mas a resposta que o seu modelo teológico permite é difícil de aceitar hoje pelas suas graves implicações. O autor da Summa  parte com efeito do pressuposto de que Deus só pode infundir a alma humana quando o embrião estiver suficientemente desenvolvido, e não no momento da concepção. Esta posição, se aceite, teria graves consequências no que se refere, por exemplo, não só à questão do aborto, mas também à da legitimidade das experiências com embriões, à sua congelação para ulterior manipulação, etc. etc. Estas consequências inaceitáveis da resposta tomista levou os partidários do seu modelo, e também o magistério católico, a afirmar que na realidade Deus infunde a alma no óvulo fecundado no exacto momento da concepção. Deste modo, o que é gerado por Deus e pelos pais do novo ser é uma criatura humana e imortal desde o próprio momento da concepção.Esta posição levantou porém um ulterior "problema anómalo" que o modelo tomista original tinha, paradoxalmente, o mérito de resolver com facilidade, a saber, a divisão do óvulo dando origem ao nascimento de dois ou mais gémeos, separação que só se verifica alguns dias após a fecundação. Se Deus cria a alma no momento da fecundação, vários problemas surgem então para o modelo tomista modificado: quantas almas cria Deus no momento da concepção? Supondo que o óvulo se irá dividir em dois para dar origem a dois gémeos, Deus não poderá criar duas almas dado que só existe um embrião e ele não poderá infundir as duas almas no único embrião inicial. Várias soluções ad hoc são possíveis. Por exemplo,  Deus cria apenas uma alma e no momento da divisão do embrião cria uma segunda alma. Porém, quaisquer que sejam as tentativas de salvar a integridade do modelo tomista, as soluções que dele se deduzem parecem cada vez menos convincentes.

b-A  articulação do paradigma tomista: sobre a criação da alma espiritual 


Por tudo isto, Rahner considera com razão que, "do facto de hoje em dia o Magistério eclesiástico não reclamar contra o evolucionismo moderado não se deve concluir que esteja solucionado este problema teológico nem que ele agora interesse somente à ciência natural". 
 É verdade que há quem considere que o evolucionismo não representa já nenhum problema para a antropologia filosófico-teológica. Erradamente, segundo Rahner. 


Explicitando, o autor analisa a difícil questão da criação da alma por Deus e da sua infusão no corpo gerado "da terra". Começa por rejeitar uma interpretação fácil da aceitação de um evolucionismo moderado por parte do Magistério católico. "Pode-se qualificar de evolucionismo relativo [o que, segundo Rahner, é aceite pelo Magistério da Igreja Católica] aquela teoria que, quanto ao objecto formal das ciências biológicas... se restringe ao aspecto biológico do homem, admitindo um nexo real-genético entre o mesmo homem e o reino animal. De acordo, entretanto, com o método apriorístico das ciências naturais, não pretende assumir nem assume  uma posição adequada sobre toda a realidade humana, no que diz respeito à sua origem.  Todavia, esta limitação metodológica do âmbito do evolucionismo moderado não representa uma solução adequada do problema antropológico. De um lado, a filosofia e a teologia, por sua doutrina antropológica subordinada à ciência natural, afirmam uma imediata criação do que chamamos de "alma". Do outro lado, esta "alma" e o aspecto biológico do homem sobre o qual incide a doutrina evolucionística das ciências naturais não podem ser consideradas como duas "coisas" diferentes, a respeito das quais de nada adiantaria fazerem-se afirmações opostas umas às outras."


Rahner pergunta-se então: como se poderiam relacionar dialecticamente entre si estas duas posições? "Representariam elas apenas um vazio compromisso entre a teologia e a ciência? Não menosprezaríamos a unidade essencial do homem, se estabelecêssemos de maneira puramente verbal, diferentes questões sobre a alma e sobre o corpo? ... Pode-se encarar por outro ângulo bem diverso  a problemática da diferença entre a evolução do corpo e a criação da alma no homem."


No que toca ao problema da "criação da alma espiritual", Rahner introduz então no seu discurso teológico um novo conceito de "devir" e de "causalidade", novo, por ele mesmo considerado, em relação aos conceitos tradicionais de cariz tomista. Rahner baseia esta sua posição numa concepção de causalidade divina que não pode ser pensada como actuando no mundo paralelamente à causalidade humana. A relação de Deus com o mundo é muito mais radical, mergulhando até ao que há de mais originário em todo o existente. Neste sentido, Deus é tanto autor da alma como do corpo, e, por conseguinte, os progenitores de cada novo ser "geram um homem e não apenas um substracto material".
Deste modo, conclui Rahner, "Partindo do conceito de devir exposto... alcança-se uma ideia de "criação" da alma espiritual que evita certas dificuldades arduamente contornáveis na teologia tradicional".
 


Mas pergunta-se então: tratar-se-á esta posição de Rahner de uma mera articulação do paradigma tomista, ou de um novo paradigma? É que não basta usar os mesmos termos para justificar a permanência do mesmo paradigma ou modelo do qual esses termos são originários. Colocados em contextos teóricos diferentes os conceitos assumem, por uma nova hermenêutica, conteúdos semânticos diversos que podem muito bem configurar um novo paradigma talvez incompatível com o anterior.  

c-sobre a relação corpo-alma


Esta relação assume para Rahner, um carácter substancial: "Esta unidade substancial do homem, deste ser que não é um mero aglomerado de coisas, mas, sim, uma unidade complexa ultimando-se numa única essência, não é somente uma verdade de fé definida. Ela é também um postulado básico da concepção cristã do homem, do mundo, e da história da salvação... É, portanto, compreensível que a teologia da Igreja não tenha querido, pronta e imediatamente, conciliar a antropologia com a fé, preferindo deixar o corpo aos cuidados da ciência para, pelo menos, reivindicar a alma para a esfera da mesma teologia".
 Ora, é precisamente esta reivindicação que está a ser posta em causa, sobretudo pela biologia e pelas ciências cognitivas. Rahner, contudo, prossegue a sua análise no interior do paradigma tradicional, procurando embora acentuar a unidade corpo-alma, em detrimento do dualismo de origem platónico-cartesiana. "O que nós chamamos alma espiritual não é, apenas, forma interna daquilo que designamos como matéria e corpo (Denz. 738, 1802, 1910s, 2327). E vice-versa: a matéria não é só o arcaboiço aparente do espírito finito que somos nós. Assim, a alma não pode ser separada e "entendida" mediante uma abstracção puramente espiritual, que não atinja o homem todo, ou apriorística, que não inclua a matéria real e concreta. Presas entre si por um vínculo essencial, alma e matéria só podem ser concebidas como perfazendo um todo e não como uma combinação de elementos distintos e afins. Isto vale para a pessoa espiritual do homem e para o corpo humano, pelo menos enquanto este é inseparável de algo não material".
  O que sucede então no momento da morte? Há ou não separação entre a alma e o corpo?  Rahner acaba por acentuar de tal modo a independência da alma em relação ao corpo que  parece permitir pensar o termo da unidade corpo-alma."O homem possui como princípio próprio, essencial, constitutivo de todo o seu ser, uma "alma" espiritual, substancial e simples (Denz, 422, 429, 480, 738). A despeito da unidade do homem... a "alma" é essencialmente distinta da matéria, internamente independente dela no ser e no agir (Denz 533, 1783, 1802, 1910s, 2327), e também imortal por sua essência (Denz., 738).
  

d-Insuficiência da análise rahneriana


Apesar das suas virtualidades, o modelo transcendental rahneriano não consegue resolver uma questão fundamental: a  visão dualista da pessoa como composto de duas entidades actualmente distintas e como que em interacção, segundo o modelo cartesiano, acaba por reaparecer do interior do próprio modelo rahneriano no momento da morte. Após a morte, alma e corpo separam-se, e o modelo dualista readquire todo o seu significado. Se por um lado hoje se prefere falar da pessoa como unidade e não como dualismo, afirmando que não é apenas a alma que se salva mas a pessoa, haverá então que identificar pessoa com alma, após a morte corporal. Esse dualismo é ainda acentuado na doutrina da ressurreição da carne. Até que se dê a ressurreição, o corpo volta ao pó da terra e a alma subsiste "nas mãos de Deus" (Sab. 3,1) ou padece as penas do inferno, ou purifica-se no purgatório. Entretanto, o corpo desaparece no pó. Porque precisará a alma de reunir-se de novo ao corpo?  Uma resposta possível a esta pergunta pode ser dada a partir da perspectiva da transformação final de todo o universo. Nesse caso, a ressurreição da carne significaria de algum modo o restabelecimento da unidade de toda a criação transfigurada, não simplesmente a união de cada alma ao seu corpo ressuscitado.  Mas o modelo rahneriano da criação do corpo e da alma por Deus não é tomista. Neste modelo, de facto, o dualismo corpo-alma é acentuado na origem das duas entidades. De tal maneira que temos um alternar de dualismo e de unidade na relação corpo-alma: dualismo na criação, unidade na relativamente breve existência terrena, dualismo a seguir à morte corporal, e novamente unidade com a ressurreição da carne. Talvez de uma forma mais directa e livre de certas amarras históricas em relação a S. Tomás, o teólogo Luis Ladaria, reconhece que "nem sempre é fácil harmonizar o que se diz sobre a perfeição da alma na sua união com o corpo e, por outro lado, a condição vantajosa em que se encontra a alma no estado de separação".

3-Tentativas recentes de articulação do paradigma tradicional


Basicamente, as posições tradicionais fundamentam-se no dualismo ciências naturais-ciências humanas, acentuando fortemente as diferenças de metodologia e de objecto formal que as separam. É certo que há no interior deste paradigma uma forte corrente que pretende superar o dualismo de tipo estritamente cartesiano, mas de um forma pouco clara, O que se pretende, em última análise é salvar o paradigma tradicional com o mínimo de modificações. Trata-se de uma reacção típica dos momentos de crise e de mudanças culturais profundas. Em muitos aspectos, a transição do século XIX para o século XX,  faz lembrar a transição do século XVI para o século XVII. Todo o período do Renascimento foi tanto um regresso ao estudo dos autores clássicos, como um fervilhar de novas ideias que se revelaram muitas vezes demasiado assustadoras para os adeptos do paradigma aristotélico-tomista. A discussão em torno do sistema heliocêntrico dividiu os matemáticos, filósofos e teólogos do tempo, sobretudo pelas consequências inaceitáveis do sistema heliocêntrico para as concepções filosóficas e teológicas  tradicionais, entre as quais as de natureza antropológica.  Algo de semelhante parece acontecer hoje sob o impacto do desenvolvimento da biologia e das ciências cognitivas.


Paul Poupard reconhece que nos últimos séculos o ser humano sofreu "três humilhações", como lhes chama: "biológica: segundo Darwin, ele não seria senão um animal, saído do mundo animal;; cosmológica: desde Copérnico ele já não ocupa o centro do Cosmos; psicológica: com Freud, crê ter perdido o seu auto-controle interior sob o impulso das pulsões". Trata-se, segundo Poupard, de "três representações gravemente redutoras do homem, o qual não seria mais que um animal sem finalidade, um complexo genético sem liberdade, um cérebro sem um pensamento marcado pela espiritualidade".
 O autor argumenta contra as neurociências e a inteligência artificial que lhe é associada, afirmando que "a máquina não pensa.... as operações formais de ordem matemática não se identificam com o pensamento humano: com efeito, é necessário que alguém codifique os dados à partida, e interprete os resultados, à chegada. Aquilo que os nossos biólogos estudam são os processos neurocerebrais que acompanham o pensamento. O pensamento escapa-lhes, tal como a vida aos alquimistas, este pensamento que explica a matéria, inexplicável sem o pensamento".
 Por mais interessante e actualizado  que esteja o artigo de  Poupard quanto aos dados do problema, não se pode deixar de notar na sua argumentação a simples repetição de posições tradicionais, revelando alguma incapacidade de dialogar com as novas ciências a partir de um terreno comum em vez de o fazer a partir dos seus próprios domínios, sem uma real interacção com o novo discurso antropológico da biologia e das ciências cognitivas.


As intervenções dos Papas sobre estes problemas têm sido cautelosas, tendo em conta não só que se trata de questões simultâneamente delicadas e fundamentais, mas também que muito do que a ciência afirma em cada período histórico é passível de revisão, muitas vezes a curto prazo. A relação entre os conteúdos da fé cristã e as teorias científicas, sobretudo a partir do Renascimento, não tem sido pacífica, mas não se pode fazer cair sobre os teólogos e o Magistério oficial da Igreja, nomeadamente da Igreja Católica, todo o peso da responsabilidade pelos conflitos que se têm historicamente verificado. Numa leitura objectiva e desapaixonada dos factos, reconhece-se facilmente que a responsabilidade deve ser distribuida nas devidas proporções pelas partes envolvidas. No que se refere à Igreja Católica, ela tem vindo a assumir posições de abertura e diálogo com o mundo da cultura em geral e da ciência em particular, sobretudo a partir do Concílio Vaticano II.


O actual Pontífice João Paulo II tem-se pronunciado com alguma regularidade sobre esta e outras questões, numa atitude que considera de forma positiva o progresso científico em geral, procurando diluir pouco a pouco uma certa atmosfera de suspeita recíproca que se instalou nos últimos séculos entre os pensadores cristãos e os cientistas em geral. Em 22 de Outubro de 1996, João Paulo II dirigiu uma mensagem à Pontifícia Academia das Ciências tocando o tema da relação entre Revelação e teorias da evolução. O Papa reconhece claramente as implicações antropológicas da teoria da evolução, e por isso mesmo afirma que "o Magistério da Igreja está directamente interessado na questão da evolução porque ela tem a ver com a concepção do homem".
 João Paulo II recorda depois algumas linhas metodológicas a serem observadas pelos teólogos que se debruçam sobre questões que são simultâneamente objecto das ciências humanas e das ciências naturais, afirmando que "para delinear o campo do seu próprio estudo, o exegeta e o teólogo devem manter-se informados acerca dos resultados conseguidos pelas ciências naturais".
 Mas João Paulo II traça  claramente os limites entre as ciências da natureza e as ciências filosófico-teológicas: "As ciências da observação descrevem e medem as múltiplas manifestações da vida com uma precisão crescente, correlacionando-as com a flecha do tempo. O momento da transição para o espiritual não pode ser objecto deste género de observação, embora possa descobrir ao nível experimental uma série de valiosos sinais que indicam aquilo que é específico no ser humano. Mas a experiência do conhecimento metafísico, da auto-consciência e da auto-reflexão, da consciência moral, da liberdade ou da experiência estética e religiosa, é da competência da análise e reflexão filosóficas, enquanto que a teologia, por seu lado, permite compreender o seu significado último, de acordo com os planos do criador."
 E mais adiante João Paulo II reafirma o dualismo tradicional alma-corpo já explicitado pelo seu antecessor Pio XII na Encíclica Humani generis, atribuindo à alma uma natureza espiritual já que é criada directamente por Deus: "É em virtude desta alma espiritual que a totalidade da pessoa possui uma tal dignidade, mesmo no seu corpo. Pio XII acentuou este ponto essencial: se é verdade que o corpo humano tem a sua origem em matéria viva pré-existente, a alma espiritual é imediatamente criada por Deus".
 Desta afirmação fundamental, o Papa tira a seguinte conclusão: "Por conseguinte, as teorias da evolução que, de acordo com as filosofias que as inspiram, consideram a mente como algo emergindo das forças da matéria viva, ou como um mero epifenómeno desta matéria, são incompatíveis com a verdade acerca do homem. São incapazes de fundamentar a dignidade da pessoa."
  O Papa reafirma aqui a validade plena do paradigma tradicional, hoje de algum modo posto em causa pela biologia e pelas ciências da cognição como se disse já. De facto, o modelo de análise tradicional, sem dúvida legítimo, não é contudo o único possível. Mas antes de discutir a possibilidade de um outro modelo de análise, é conveniente expor de que forma uma análise em termos de  paradigmas - em ciência , como em filosofia  ou em teologia - é não só possível, como também desejável para um diálogo frutuoso entre as ciências sociais e humanas, por um lado, e as ciências naturais, por outro.

III

Relevância onto-epistemológica da perspectiva paradigmática

Em especial depois da publicação da obra de Thomas Kuhn, A Estrutura das Revoluções Científicas, gerou-se uma nova consciência da importância onto-epistemológica dos modelos de análise e dos paradigmas em que se exprime o conhecimento humano. Tornou-se mais claro e evidente que quer o significado dos termos utilizados num determinado tipo de discurso, quer as perguntas que tem sentido fazer e para as quais vale a pena procurar respostas, quer, finalmente, a própria natureza possível dessas respostas, depende do paradigma no interior do qual os termos são utilizados, as perguntas  formuladas e as respostas  procuradas e, eventualmente, encontradas. Quando esta perspectiva é aplicada a áreas tais como a ciência, a arte, etc., não surgem dificuldades especiais. Já nos campos filosófico e teológico, sobretudo em relação à tradição aristotélico-tomista, surge alguma dificuldade de aplicação da perspectiva paradigmática. A conhecida expressão "filosofia perene" aplicada a esta tradição tem sido de certo modo interpretada como significando uma perspectiva absoluta e definitiva do pensamento em geral e do conhecimento em particular. Quando se passa da filosofia à teologia, as dificuldades da mesma perspectiva paradigmática tornam-se muito maiores, sobretudo no que se refere à teologia de inspiração cristã. Embora a expressão "evolução do dogma" pertença ao vocabulário da ortodoxia teológica, tal expressão é entendida apenas no sentido de uma  progressiva explicitação do dogma no interior de uma tradição entendida no sentido de  perfeita linearidade, nunca no sentido de saltos paradigmáticos em sentido kuhniano. Mas o que poderá significar exactamente a expressão "saltos paradigmáticos em sentido kuhniano"?
  Voltaremos a esta questão mais adiante. Embora esta e outras questões não tenham sido completamente esclarecidas por Kuhn, e  mesmo apesar da ambiguidade de significado terminológico que isso criou, a perspectiva paradigmática tem sido aplicada também no campo teológico.

a-A perspectiva paradigmática em teologia


a.1-Avery Dulles e os paradigmas eclesiológicos


Na sua obra Models of the Church, publicada em meados da década de 70, o Jesuíta Avery Dulles não encontra dificuldades especiais em recorrer ao termo kuhniano "paradigma" para designar os vários modelos de Igreja que se propõe explicitar na sua obra, e que têm aparecido na história da Igreja como dominantes. É sabido que o termo "paradigma" tem vários sentidos na obra de Kuhn, mas Dulles precisa que utiliza o termo no sentido mais restrito em que é usado pelo próprio Kuhn, isto é, "como 'soluções concretas' que utilizadas como modelos e exemplos, podem fornecer regras explícitas básicas para a solução dos problemas de uma ciência".
 O autor aplica em seguida à teologia muito do que segundo Kuhn sucede em ciência. 


Antes de mais, tal como na ciência normal, baseada na estabilidade de um paradigma que é objecto de uma grande confiança da parte dos seus praticantes, também na teologia, "na medida em que um modelo permite o sucesso na resolução de um determinado número de diferentes problemas, ele passa a ser um objecto de confiança, por vezes de tal modo que os teólogos quase deixam de se questionar sobre se ele é realmente capaz de resolver todos os problemas que possam surgir." Seguindo o tipo de argumentação kuhniana baseada no recurso a exemplos históricos concretos, Dulles recorda que "na Escolástica do período da Contra-reforma, a Igreja foi apresentada tão analogicamente com o estado secular que este modelo veio a ser, ao nível prático, a única perspectiva da teologia católico-romana".
   


O modelo Escolástico da Igreja como "Sociedade Perfeita" dominou até meados do século XX.  No entanto "em 1943 Pio XII proporcionou um estatuto quase oficial à imagem do Corpo Místico".
 Este modelo entrou em "crise" pouco tempo depois. "No final dos anos 40 os teólogos começaram a tornar-se conscientes de alguns dos seus defeitos como modelo e começaram a utilizar outros modelos, tais como os de "Povo de Deus" e "Sacramento de Cristo". Depois do Concílio Vaticano II começa a emergir o modelo de "Igreja Serva". Trata-se de modelos que se sucederam rapidamente depois de um longo período de estabilidade. "Quando contemplamos a história da teologia católica nos últimos trezentos anos", afirma Dulles, "não podemos deixar de nos impressionar pela rapidez com que, depois de uma longa estabilidade, os novos paradigmas se sucedem uns aos outros."


Estaremos em presença do que Kuhn chama "revoluções"? Dulles parece aceitar este termo aplicado ao domínio teológico, já que fala de "revoluções eclesiológicas", embora lhes atribua motivações primordialmente pastorais e práticas, contrariamente aos fins "puramente científicos" das revoluções científicas. Contudo, o autor aproxima-se de novo da terminologia kuhniana acerca das dificuldades e problemas que acompanham toda a mudança paradigmática. "Por muito que se possa dizer acerca da excelência de cada um dos diversos paradigmas", prossegue Dulles, "deve-se reconhecer que a transição de um a outro tem as suas dificuldades". É que, tal como em outros domínios do saber, incluindo o científico, o modelo ou paradigma teológico é um complexo de elementos lógicos e racionais, mas também estéticos, metafísicos, sociológicos e morais. "Cada paradigma", explicita Dulles, "traz consigo uma série de imagens favoritas, a sua própria retórica, os seus próprios valores, certezas, compromissos e prioridades. "
 Por outro lado, se é certo que cada novo paradigma é aceite porque promete resolver os problemas julgados relevantes por uma comunidade, também não é menos certo que ele se pode revelar muito incómodo e desestabilizador de uma certa rotina tanto prática como teórica. Neste sentido, cada novo paradigma "traz também a sua correspondente série de problemas. Quando mudam os paradigmas, as pessoas sentem imediatamente que o terreno lhes foge debaixo dos pés. Não podem utilizar a nova linguagem sem se terem comprometido com uma série de novos valores que pode muito bem acontecer não lhes serem familiares. Podem deste modo sentir-se gravemente afectados na sua segurança espiritual. "
 Como consequência, pode dar-se em teologia, como em ciência ou noutros domínios do saber, uma significativa resistência à mudança, a começar pelos próprios teólogos. "Os teólogos que deveriam ser capazes de passar a reformular as suas ideias de uma outra maneira, resistem com frequência aos novos paradigmas pelo facto de tais paradigmas eliminarem problemas nos quais eles se tinham especializado e os introduzirem pelo contrário noutros problemas perante os quais carecem de especial competência."
  A Igreja contemporânea, escrevia Dulles referindo-se à Igreja de há vinte anos, vivia numa transição de paradigmas. Considerava por isso normais "fenómenos como a polarização, a incompreensão recíproca, a incapacidade de comunicação, a frustração e o desânimo".
 O autor conclui realisticamente que perante esta situação havia que aprender a viver com ela, e levar as pessoas a "aprender a prática da tolerância e a aceitar o pluralismo. Devemos reconhecer que o nosso paradigma favorito, por mais excelente que seja, não resolve todas as questões. Uma grande parte dos problemas surge quando se procura imperialisticamente impor algum dos modelos como definitivo". Acresce que, ainda segundo Dulles, "uma vez que as imagens são tomadas das realidades finitas da experiência, elas nunca poderão representar adequadamente o mistério da graça".

a.2-A análise de Katy Ricard


Ricard constata a existência de vários "modos" ou "modelos" de fazer teologia desde os primeiros tempos do cristianismo: greco-alexandrino, latino-agostiniano, medieval-tomista, moderno-crítico. Trata-se de modelos teológicos que se sucederam historicamente. Tratar-se-á de modelos complementares ou incomensuráveis, ainda que em sentido mitigado? Käty Ricard defendeu recentemente que "as modificações bruscas destes 'paradigmas' conduzem a 'revoluções' no domínio da teologia comparáveis às 'revoluções científicas' descritas por Kuhn."
 O uso sistemático de aspas nos termos mais centrais mas também mais polémicos da análise kuhniana, indica que esses termos continuam aqui algo indefinidos, mas não tanto que impeçam a compreensão e o diálogo acerca do que se passa no campo teológico. De facto, o autor explicita o seu pensamento argumentando que os sucessivos modelos de alguma maneira destronaram os anteriores: "Agostinho, por exemplo, luta contra o pelagianismo (que faz do homem o único artífice do seu destino), refuta o donatismo (que pretende uma Igreja apenas de puros) põe fim ao dualismo maniqueísta e adopta o neoplatonismo. O esquema interpretativo de Tomás de Aquino vem em seguida superar o de Agostinho. Tomás rejeita o desprezo do mundo, revaloriza as capacidades e os valores de todo o homem, exalta a razão face à fé, e torna-se defensor do aristotelismo. O pensamento teológico contemporâneo favorece o modelo hermenêutico, que faz apelo à interpretação dos textos bíblicos praticada segundo o método histórico-crítico e desenvolvido pela exegese moderna".


Ricard aproxima bastante a sua análise do que sucede em teologia da análise de Kuhn acerca da ciência. Existe uma "teologia normal", sem sobressaltos. Existem "crises" que anunciam uma "teologia extraordinária". Como exemplos, o autor cita "a crise gnóstica, a crise donatista e a crise pelagiana". Tal como sucede aos cientistas, na análise kuhniana, "durante estas 'crises', os teólogos experimentam o desconforto e a inquietação. Permanecem agarrados à sua antiga visão do mundo que sentem ameaçada. Hoje, temem a heresia, quando ontem temiam a excomunhão. Todavia, as 'anomalias' sucedem-se e tornam a 'teologia ordinária' mais difícil."
 O autor pergunta em seguida se hoje nos encontramos num período de "crise" ou de "teologia normal". Constata que se verifica um dos fenómenos previstos por Kuhn quando emerge uma crise, a saber, a proliferação de inúmeros candidatos a paradigma. "Assiste-se hoje à multiplicação de correntes teológicas. Desenvolveu-se ao lado da teologia hermenêutica, uma teologia política, uma teologia da libertação, uma teologia feminista, uma teologia terceiro-mundista, sem contar com a Black Theology  e outras mais. É verdade que estas  vias divergentes e concorrentes são testemunho de criatividade e de vitalidade. Todavia, elas podem ser também testemunho de  uma investigação ambivalente e contrastante que 'faz aparecer o futuro da teologia católica muito incerto'".

 
Ricard não responde directamente  à questão por ele mesmo formulada. Existe actualmente uma crise em teologia? Indirectamente parece sugerir que sim. Mas não se trata de uma crise que introduza uma ou mais rupturas fundamentais no pensamento teológico, já que elementos de anteriores paradigmas subsistem nos novos e por isso a tradição não é interrompida nos seus fundamentos. O autor refere-se aqui uma vez mais à análise kuhniana para estabelecer um paralelo entre o que se passa em teologia e em ciência, nomeadamente a inexistência de uma ruptura radical, e por conseguinte, de uma incomensurabilidade radical.  "Há  elementos de mecânica newtoniana na relatividade einsteiniana, tal como há teologia agostiniana no pensamento de Tomás de Aquino".

b-O problema da aplicabilidade no presente de paradigmas do passado


O texto de Dulles é realmente notável e a aplicação que faz das teses de Kuhn ao domínio teológico são tão lúcidas como corajosas. No entanto, elas constituiram apenas a introdução à sua obra que examina cinco paradigmas eclesiológicos considerados historicamente os mais significativos. Esses paradigmas são, na sua perspectiva, complementares, uma ideia que se afasta definitivamente das teses de Kuhn acerca da incomensurabilidade dos paradigmas sucessivos. Dulles parece assim preocupado em não rejeitar nenhum dos paradigmas eclesiológicos que analisa. De facto, devemos reconhecer que, tal como são apresentados, esses modelos de Igreja não se excluem reciprocamente, pelo menos do ponto de vista doutrinal. Mas do ponto de vista histórico, fácil é reconhecer que está hoje completamente fora de causa adoptar o paradigma eclesial que dominou, por exemplo, na Idade Média. Haverá que reconhecer aqui uma certa incomensurabilidade diacrónica?  Dir-se-á que não é necessário introduzir  a categoria kuhniana de incomensurabilidade na evolução histórica da teologia católica, a não ser no que se refere às heresias. De facto, na reflexão dos teólogos, a expressão "evolução do dogma" exclui qualquer ruptura no plano dogmático, como se disse. Mas o que significa dizer que um determinado modelo de Igreja do passado já não se pode aplicar hoje na reflexão teológica porque "as circunstâncias mudaram"? Que género de mudança é este? Em ciência, Kuhn refere-se a uma "mudança de mundos"  "Quando mudam os paradigmas", afirma Kuhn, "muda com eles o próprio mundo".
   E ainda: "os proponentes dos paradigmas competidores praticam os seus ofícios em mundos diferentes."
 Esta distinção radical faz com que se gerem problemas de linguagem uma vez que os proponentes de paradigmas incomensuráveis utilizarão por vezes  os mesmos conceitos em sentidos que talvez não tenham muito ou mesmo nada em comum. "Dado que os novos paradigmas nascem dos antigos", afirma Kuhn, "incorporam comummente grande parte do vocabulário e dos aparatos, tanto conceituais como de manipulação, que o paradigma tradicional já empregara. Mas raramente utilizam esses elementos emprestados de uma maneira tradicional. Dentro do novo paradigma, termos, conceitos e experiências antigos estabelecem novas relações entre si. O resultado inevitável é o que devemos chamar, - embora o termo não seja bem preciso -, de um mal-entendido entre as duas escolas competidoras."


Até que ponto esta "mudança de mundos" implica uma ruptura completa, é matéria que nem o próprio Kuhn soube explicar de forma convincente, como já se disse. É verdade que  ele se inclinava por vezes para uma ruptura radical, mas noutras passagens da sua obra principal, A Estrutura das Revoluções Científicas, ele acaba por recuperar alguns elementos de continuidade entre dois paradigmas consecutivos. O tema da incomensurabilidade, intimamente ligado ao da revolução científica, levantou desde o aparecimento de A Estrutura  inúmeras críticas. Tomado num sentido extremo, a incomensurabilidade não pode deixar de conduzir ao relativismo e ultimamente ao irracionalismo. É que a passagem de um paradigma a outro não é algo que, segundo Kuhn, possa ser baseado em provas, testes, ou argumentação lógico-racional. É preciso "ter fé" no novo paradigma, e segundo Kuhn a adesão a ele assemelha-se muito a uma "conversão religiosa". O próprio Kuhn teve que se defender repetidas vezes das acusações de irracionalismo, subjectivismo e relativismo já no Pósfácio de 1970. Nesse texto, ele parece recuar em algumas das suas posições iniciais, admitindo que os adeptos de paradigmas incomensuráveis podem assumir conscientemente as suas diferenças de perspectiva e  "tornarem-se tradutores". Conseguirão eles dialogar então? Poderão os adeptos do novo paradigma traduzi-lo em termos do anterior? Kuhn parece inclinar-se para a tese de que não é possível uma tradução completa. Para que o adepto do anterior paradigma compreenda os termos, os problemas e as suas formulações pelos adeptos do novo paradigma, ele terá que se mudar "sem armas nem bagagens" por assim dizer, para o "outro mundo" do novo paradigma. E isso não é nada fácil. Permanece porém de pé a questão de saber até que ponto a incomensurabilidade, e portanto a incapacidade de tradução completa é radical. Passadas mais de três décadas depois da aparição de A Estrutura, Kuhn constinuou a debater-se com esta questão e a considerá-la a mais importante da filosofia da ciência.


Em todo o caso, se, como o próprio Dulles reconhece, a mudança de paradigma leva a que muitos sintam que o chão lhes foge debaixo dos pés, isso significa que algo de muito profundo está em causa. Dulles sugeriu que talvez tudo não  fosse mais que uma questão de velhos problemas que se desvanecem e de novos problemas para os quais não há, durante algum tempo, capacidade de encontrar solução. Sim, é certamente isso, e muito mais. É que, em tempos de mudança,  os novos problemas não surgem no "mesmo mundo". Este facto tem consequências muito sérias para a filosofia e a teologia e, ultimamente, para a compreensão do mundo, de Deus e da vida. As polémicas que opõem muitas vezes os filósofos e os teólogos entre si são manifestações de um "confronto de mundos", não apenas num sentido simplesmente cultural, mas numa perspectiva mais profunda. Os diversos mundos em confronto divergem em dimensões que são fundamentais, desde a cognitiva à metafísica. É por isso que os problemas  de entendimento que surgem, frequentemente ao nível da linguagem, não têm muitas vezes solução.  


O dois autores citados, Dulles e Ricard, apresentaram exemplos de paradigmas ou modelos teológicos sob perspectivas diferentes. Enquanto em Dulles os cinco modelos apresentados e analisados, a saber, a Igreja como instituição, comunhão mística, sacramento, anunciadora e serva, embora tenham aparecido sucessivamente na história da Igreja, não se excluem mutuamente, antes pelo contrário, reciprocamente se completam, segundo o próprio Dulles; no caso dos paradigmas citados por Ricard, cada um deles representa algo de novo e põe em causa algum elemento do anterior. Ora, é precisamente este segundo caso que importa desenvolver porque é precisamente quando o novo paradigma confrontado com alguma anomalia ou problema novo, ou antigo posto diversamente, incorpora elementos novos e recusa elementos antigos que surgem problemas de aceitação e rejeição por parte dos teólogos partidários do antigo paradigma. 


A tese que me proponho defender e fundamentar aqui é a de que nos encontramos actualmente numa fase de crise no terreno da antropologia filosófico-teológica, em que nenhum dos antigos paradigmas se mostra capaz de enfrentar novos e radicalmente complexos problemas em condições culturais novas. Que os partidários dos paradigmas que até aqui têm conduzido a investigação filosófico-teológica de inspiração aristotélico-tomista talvez nunca possam compreender a natureza dos problemas que a filosofia e a teologia cristãs enfrentam hoje nem imaginar  vias de solução a não ser que aceitem mudar-se sem armas nem bagagens  para um "outro mundo" novo, contemporâneo, abandonando esquemas, conceitos e até talvez valores que embora cheios de sentido em paradigmas anteriores não podem ser aplicados no novo paradigma teológico que ainda não está suficientemente definido.
 


Hoje, a alteração semântica profunda  em termos antropológicos fundamentais como espírito, alma e mente, alteração provocada por desenvolvimentos nos campos da biologia e das ciências cognitivas, parecem exigir um novo modelo de análise antropológica também no domínio filosófico-teológico.


III-Por um novo paradigma

1-Sobre a nova relação entre filosofia, ciências naturais e teologia


A relação entre filosofia, ciências naturais e teologia não tem sido pacífica sobretudo a partir do Renascimento. São por demais conhecidas algumas das principais polémicas neste campo, como as que se centraram em autores como Galileu e Darwin. A dificuldade de conceber esta relação, sobretudo nas suas implicações antropológicas, tem a ver com o facto de se tratar de uma relação que está em permanente - e crescente! - mudança, acompanhando uma transformação semelhante que se tem operado na semântica de conceitos fundamentais acima referidos. Há dois elementos nesta relação que reúnem um certo consenso. Em primeiro lugar, filosofia, teologia e ciências da natureza possuem uma legítima autonomia; em segundo lugar, elas não podem evoluir a não ser em constante diálogo. Quando se trata porém de analisar este diálogo em concreto bem como as suas implicações em questões igualmente concretas, vê-se que não é um diálogo fácil. É que, embora se deva reconhecer a legítima autonomia de cada um destes três campos da investigação e do saber, torna-se menos claro até que ponto mudanças significativas num deles arrasta legitimamente mudanças nos outros. Na prática, cada um deles tende de algum modo a defender-se desta possibilidade e a reafirmar os limites dos domínios respectivos, quando não a reclamar algum predomínio sobre os demais.
 Mas há questões, como as que se referem à antropologia,  que parecem atravessar cada vez mais claramente as fronteiras tradicionais dos domínios de investigação, bem como a tradicional lógica do diálogo, findo o qual os investigadores de cada um dos domínios do saber se retiravam para o interior das suas fronteiras readquirindo a sua autonomia. Como afirmou Karl Rahner, "devemos dar-nos conta de que hoje a filosofia ou as filosofias já não representam  o único e inquestionável mercado de intercâmbio, auto-suficiente, no qual a teologia entra em contacto com o saber profano e com a auto-compreensão do homem. A teologia só é genuína e proclamável na medida em que consegue entrar em contacto com toda a auto-interpretação profana que o homem possui numa determinada época, entrar em diálogo com ela, assimilá-la e deixar-se fecundar no que se refere à linguagem e, mais ainda, no que se refere ao próprio objecto de estudo. Por isso, hoje não assistimos apenas a uma fragmentação intradisciplinar da teologia, não nos encontramos apenas perante um pluralismo de filosofias que já não são elaboradas apenas por indivíduos isolados; devemos, além disso tomar consciência de que as filosofia já não são as únicas a elaborar auto-interpretações do homem relevantes para a teologia, e que hoje  nós teólogos devemos entrar necessariamente em diálogo - já não mediado pela filosofia - com as ciências pluralistas de natureza histórica, social e natural. Hoje, tais ciências já não se submetem à pretensão da filosofia, que desejava constituir-se em sua mediadora e explicá-las filosoficamente, ou, muito simplesmente, estar em posição de as explicar e esclarecer."


Estamos em presença do emergir de um novo paradigma no interior do qual tanto as questões que se levantam como as respostas possíveis  se colocam em termos que, embora terminologicamente antigos, assumem significações referenciais por vezes radicalmente diferentes porque radicalmente diferente é em certos aspectos o contexto científico, filosófico e até mesmo teológico em que surgem aquelas questões, e no interior do qual se procuram respostas para elas.


Como se tem vindo a sublinhar, desenvolvimentos em biologia e em ciências cognitivas fazem com que as tentativas de rearticulação do paradigma tradicional no domínio da antropologia filosófica e teológica encontrem cada vez mais obstáculos intransponíveis. Há, de facto, uma  dificuldade cada vez maior, senão mesmo uma impossibilidade radical, de diálogo entre dois paradigmas, o espiritualista tradicional, de raiz aristotélico-tomista, e o novo paradigma das ciências naturais. Torna-se por isso mesmo necessária a criação de um novo paradigma, no interior do qual se encontrem tanto os investigadores das ciências naturais, como os das ciências humanas, incluindo os novos filósofos e os novos teólogos, de tal modo que possam dialogar com a mesma linguagem e compreender a natureza humana sem dualismos nem o recurso a entidades-fantasma que ninguém sabe explicar. 


António Damásio parece intuir a necessidade de um novo paradigma ao hipotizar que "talvez a complexidade da mente humana seja tal que a solução para o problema nunca possa vir a ser conhecida devido às nossas limitações intrínsecas. Talvez nem sequer devêssemos considerar que existe um problema e devêssemos, em vez disso, falar de um mistério, estabelecendo uma distinção entre as questões que podem ser adequadamente abordadas pela ciência, e as questões que provavelmente nos iludirão sempre. Mas, por mais que simpatize com aqueles que não conseguem imaginar como poderemos desvendar o mistério (os chamados "misterianos") e com aqueles que pensam que é possível resolvê-lo, mas que ficariam desapontados se a explicação tivesse por base qualquer coisa já conhecida, acredito com suficiente frequência e convicção que acabaremos por resolvê-lo."
 Temos aqui um exemplo de como aos homens de ciência, sobretudo da ciência da natureza,  não agradam os mistérios impenetráveis. Será então lícito aos teólogos e filósofos reclamarem para si essas misteriosas "nuvens do desconhecido"
 que nos têm acompanhado na nossa milenar peregrinação?


A construção de um novo paradigma passa pela proposição de um novo modelo da natureza humana, dotado de um adequado estatuto onto-epistemológico, o que tem a ver fundamentalmente com a superação de uma visão dualista da natureza humana, mesmo na sua versão de "unidade substancial alma-corpo". 


António Damásio parece propor no seu livro já citado uma visão integrada da pessoa que supera radicalmente todos os dualismos tradicionais: razão-emoção; mente-corpo; etc. Resume as suas ideias a este respeito nas seguintes proposições: "(1) o cérebro humano e o resto do corpo constituem um organismo indissociável, formando um conjunto integrado por meio de circuitos reguladores bioquímicos e neurológicos mutuamente interactivos (incluindo componentes endócrinas, imunológicas e neurais autónomas); (2) o organismo interage com o ambiente como um conjunto: a interacção não é nem exclusivamente do corpo nem do cérebro; (3) as operações fisiológicas que denominamos por mente  derivam desse conjunto estrutural e funcional e não apenas  do cérebro: os fenómenos mentais só podem ser cabalmente compreendidos no contexto de um organismo em interacção com o ambiente que o rodeia. O facto de o ambiente ser, em parte, um produto da actividade do próprio organismo apenas coloca ainda mais em destaque a complexidade das interacções que devemos ter em conta".
 A mente aparece num complexo de interacções, mas todas elas de natureza físico-química. Os fenómenos mentais nada têm por isso de "espiritual". Mas então, será ainda possível pensar a pessoa  segundo um modelo que lhe assegure a eternidade?

2-Sobre as categorias de substância e relação


Os problemas que o desenvolvimento da biologia e das ciências cognitivas parecem levantar à concepção tradicional da pessoa, nomeadamente nas áreas filosófica e teológica  têm a ver, antes de mais, quer com a extrema ambiguidade das noções utilizadas ao mesmo tempo por cientistas, filósofos e teólogos, sobretudo os conceitos de espírito, alma e mente, como se viu, quer com concepções teológicas que tradicionalmente têm estado ancoradas a estes conceitos definidos pela filosofia tomista em termos de uma ontologia pretensamente perene. Nesta ontologia, há dois conceitos-chave que fundamentam a concepção teológica da pessoa: as categorias de substância e de relação. Estas categorias parecem constituir as condições absolutas de possibilidade para se poder pensar quer a  imortalidade do ser humano, quer a sua capacidade de uma relação pessoal com um Deus pessoal e espiritual. À primeira vista, para que se possa relacionar com um ser substancial, a pessoa parece dever ser necessariamente concebida também como uma substância. Daí que deva possuir uma alma  espiritual, dado que só o espírito é substancial e impassível e, por isso mesmo,  imortal. Ora, parece lícito afirmar que este vocabulário, esta concepção da pessoa fundamentada numa determinada ontologia, as próprias questões que levanta e as respostas que são admissíveis a tais perguntas,  fazem parte de um paradigma que pode não ser o único possível. Não se trata de falsificar o paradigma tradicional. Trata-se de partir de um novo ponto de vista que não invalida o anterior, mas que se pode revelar simplesmente mais adequado ao actual modelo de saber em geral, no qual se inclui o saber científico em finais do século XX. Porque não aceitar que um novo paradigma é possível, um paradigma que inclua elementos científicos, filosóficos e teológicos concebidos em si mesmos e na sua relação recíproca em termos radicalmente novos? Perguntarão alguns se este novo paradigma será tão transitório como o que  pretende substituir, e se a aceitação de uma contínua sucessão de paradigmas não nos conduzirá a um cepticismo ou relativismo de fundo. Para responder a esta questão, haverá que responder a uma outra prévia: será possível chegar à formulação do conhecimento humano em termos de uma definitiva certeza, verdade e objectividade? Nada nos permite responder afirmativamente.
  A própria interpretação oficial da Bíblia tem conhecido mudanças paradigmáticas, que alguns poderão considerar como não constituindo uma progressão linear e ininterrupta, embora em termos tais que não tem provocado nenhuma mudança dogmática.  Falar em evolução do conhecimento humano como aproximação progressiva da verdade não é incompatível com a perspectiva paradigmática. É certo que Thomas Kuhn se viu em dificuldades neste ponto, sendo acusado de relativismo, como se viu,  e teve que prescindir da perspectiva de uma aproximação paradigmática e progressiva da verdade. Esta sua posição está aliás muito em consonância com a recusa da filosofia de inspiração anglosaxónica em conceber uma realidade objectiva de um ponto de vista absoluto, ponto de vista que é designado como o do "olho de Deus".  


Por outro lado,  os modelos podem ser abandonados sem que tenham necessariamente que ser declarados falsos. Muitas vezes, a alternativa não é entre verdade e falsidade mas entre maior e menor adequação explicativa da realidade. Assim,  o modelo aristotélico-tomista não se pode dizer falsificado pelos modelo mais actuais. Mas parece que é possível à teologia utilizar outros modelos na compreensão de questões como a  natureza humana, a mente, o espírito, a relação corpo-alma, etc.
 

3-Esboço de um novo paradigma antropológico


Há pois que procurar uma ontologia nova, na qual a categoria de relação assuma uma importância fundamental e se possa pensar independentemente do conceito de substância. Torna-se necessário ter em conta que todo o discurso humano, quer o discurso bíblico, quer o discurso filosófico-teológico, quer igualmente o discurso científico, não podem deixar de recorrer a modelos e  a analogias. Por conseguinte, falar de uma ou mais ontologias que constituam como que a "ossatura" de uma "antropologia integral", teológica, teológica e científica,  não pode deixar de significar falar de ontologias elaboradas em contextos de determinados modelos de saber em vários domínios, contextos e modelos nos quais adquirem o seu significado conceitos  como os de corpo, alma, espírito, etc.


E podemos então perguntar-nos se seria possível elaborar um modelo teológico e até mesmo filosófico da pessoa sem recorrer, por exemplo, ao conceito de "alma" enquanto entidade substancial dotada de "vida" própria, subsistente e independente do corpo. Da mesma forma se poderá perguntar se não será possível precindir do conceito de "espírito", tomado no sentido igualmente substancial em oposição a matéria. Luis Ladaria reconhece que hoje "não poucas das críticas que de diversos pontos de vista são feitas à noção de 'alma' e às ideias de imortalidade, etc., que a acompanham, se devem às dificuldades suscitadas pela (noção de) 'substância espiritual', como distinta da matéria e constitutiva como esta do ser do homem. Talvez estes problemas se possam evitar se procurarmos regressar à noção original de 'espírito' na antropologia cristã. Com efeito, o espírito não é nem nas fontes bíblicas, nem nas fontes patrísticas, primariamente uma substância espiritual que se distingue do corpo, mas sim aquela realidade divina por meio da qual Deus se comunica ao homem e o torna participante da sua própria vida. Mais do que à categoria de substância, faz-se referência à de relação, de encontro interpessoal, comunhão de vida, inserção em Jesus (cf. 1 Cor. 6,17); e isto não como algo que afecta apenas um aspecto do homem, mas sim como algo que eleva a uma outra dimensão todo o seu ser. Deus chama todo o homem e o homem todo, na criação realmente existente, à comunhão com ele por Cristo e no Espírito Santo. É evidente que esta chamada pessoal de comunhão, que o homem pode recusar, mas que nem por isso determina menos o seu ser, torna-se possível pela existência de uma determinada  estrutura psicofísica (...) que foi precisamente desejada por Deus para tornar possível esta comunhão. Tenha-se além disso presente que este chamamento divino determina o substracto criatural profundo do homem, fá-lo ser aquilo que é. A transcendência do homem sobre o meramente mundano, a sua capacidade de superar os condicionalismos deste mundo, bem como a sua imortalidade derivam portanto do facto deste chamamento à comunhão com Deus como determinante do seu ser criatural. 'Alma' e ser do homem enquanto derivado deste convite de Deus à participação na sua vida, vêm por isso mesmo a coincidir. O ser pessoal do homem, pressuposta a sua constituição psicosomática, está constituído por esta possibilidade que se lhe oferece de entrar em comunhão com Deus. Porque este chamamento do Deus fiel e omnipotente sustém o homem não apenas nesta vida mas também depois da morte, tem sentido falar da alma do homem como do seu 'eu' subsistente para além da morte; e não esqueçamos que o 'eu' tem sentido com um 'tu' ".
 Também Ratzinger se exprime em termos semelhantes, acentuando a ideia de relação entre Deus e o homem como constitutiva daquilo que é o seu ser mesmo:: " 'Ter uma alma espiritual' significa ser querido, conhecido e amado por Deus de um modo especial; ter uma alma espiritual é ser chamado por Deus a um diálogo eterno, ser capaz de conhecer Deus e responder-lhe. Aquilo a que em linguagem substancialista chamamos 'ter uma alma' pode ser expresso com  palavras mais históricas e actuais dizendo 'ser interlocutor de Deus'... Quando afirmamos que a imortalidade do homem se fundamenta na sua relação com Deus cujo amor cria a eternidade... expressamos a essencial imortalidade do homem enquanto homem... Por isso mesmo é evidente que não pode haver uma distinção pura entre o 'natural' e o 'sobrenatural'."


Encontrei uma hipótese semelhante a esta no texto da intervenção do Prof. Michel Renaud num colóquio realizado em Coimbra, em 1985 subordinado ao tema "O cérebro e o espírito". Nele, o Prof. Renaud parece reconhecer na actual reflexão teológica e filosófica acerca da pessoa alguns sinais que em terminologia kuhniana denunciam a existência de uma crise, isto é, a não existência de um modelo que satisfaça a comunidade teológica, por um lado, e a pulverização da investigação com a consequente competição entre vários candidatos a novo paradigma, por outro. Depois de desenvolver o seu discurso antropológico com base em dois binómios fundamentais: substância e consciência, estrutura e finalidade, e tendo analisado igualmente outros conceitos como os de alma e imortalidade, o Prof. Renaud formula aquela que em antropologia filosófico-teológica, parece ser a pergunta fundamental : "deve o homem interpretar-se a partir de si próprio, a partir da imanência das suas faculdades, ou a partir de um ser transcendente?"
 O autor parece sugerir que é pela segunda parte da disjuntiva: o homem deve interpretar-se a partir de um ser transcendente, com base na categoria de "Espírito". A sua perspectiva dispensa o próprio conceito de alma: "a questão que foi levantada no nosso estudo consistia em saber se a relação habitualmente posta entre a alma e o corpo não poderia ser com mais proveito retomada a partir de um conceito diferente de outro que não a alma. Mas fazendo intervir um termo diferente da alma, pensamos de outro modo as relações alma-corpo.É o que tentei fazer a partir do conceito último de espírito que me parece mais adequado para pensar, numa problemática contemporânea, o resultado da discussão ligada às formas de determinismo que se opõe à teoria da alma".
 Por outro lado, no que se refere à imortalidade da alma, Renaud reconhece que este "é um tema filosófico, ao passo que a ressurreição dos corpos é um enunciado de fé"
, recordando que o primeiro "tem as suas origens no pensamento grego, enquanto que a fé na ressurreição dos corpos mergulha as suas raízes na tradição bíblica. A Idade Média cristã reconcilia as duas afirmações".
 A perspectiva de Michel Renaud no que se refere à imortalidade da pessoa centra-se no conceito de relação: "Parece-me que é a partir de uma compreensão "relacional" do ser humano que o problema do destino do homem depois da morte deve ser colocado".
 Uma relação que, como disse, deve ser pensada a partir de Deus. 


A perspectiva ou paradigma relacional tem consequências muito importantes. Com efeito, este modelo considera a existência de uma única substância e de um único Espírito: Deus. Tudo o resto é criação e, por conseguinte, realidade não substancial, a não ser num sentido muito analógico e, praticamente, metafórico. Nesta perspectiva, a pessoa, como todo e qualquer ente existente, é criada por Deus e em Deus subsiste, não porém em virtude do seu carácter substancial intrínseco, mas sim em virtude do carácter substancial da sua relação com Deus, carácter que lhe é assegurado pela substancialidade do mesmo Deus. Significa isto antes de mais que o ser humano deve a sua existência pessoal e a "forma corporal" da matéria que constitui o seu corpo não a uma "alma substancial" que seja a "forma do corpo", mas, directamente ao próprio Deus que quis que a matéria que a partir de um certo momento passou a constituir um corpo tivesse uma relação especial com Ele, uma relação pessoal, uma relação subsistente, imortal, não em virtude da natureza substancial e imortal da alma ou do corpo, mas em virtude da natureza substancial e imortal de Deus. 


Neste modelo, a categoria de "relação" assume uma importância fundamental, como se tem vindo a sublinhar. Aliás, como afirma o  Ladaria,,  "a noção de homem no Antigo Testamento tem sido qualificada como 'relacional' ".
 A mesma perspectiva se encontra no Novo Testamento, tanto nos Evangelhos como nos escritos paulinos. Além disso, a categoria de relação recupera todo o discurso contemporâneo acerca do carácter relacional do corpo e da pessoa, não apenas no convívio social, mas também na sua relação com a natureza e todo o universo. Com efeito, durante a existência terrena, a relação do ser incarnado, constituído fundamentalmente pela sua experiência histórico-relacional com Deus, com os outros e com o universo, é mediada pelo corpo.  Esta mediação, enquanto realizada historicamente, constitui o ser humano naquilo que mais profundamente o caracteriza. A pessoa é toda a realidade relacional que foi "construindo" através da sua vida, da sua história pessoal, desde o momento da concepção. Essa totalidade da existência humana que é a pessoa, sobrevive de algum modo totalmente na sua própria memória, enquanto vive na história, e parcialmente na memória de outras pessoas com as quais se relaciona ou se relacionou e se "constuiu" até ao momento da sua morte corporal. Essa memória é, porém frágil, - de facto, mera poeira em que se desfaz o suporte físico da memória humana. Mas a realidade pessoal sobrevive para sempre na "memória"  substancial e imortal de Deus. Deste modo, a imortalidade substancial e pessoal é vista a partir de Deus e não a partir da substância da alma humana. Nesta perspectiva, com a morte o corpo, a mente, o "espírito", a consciência, etc.,  voltam,  de facto ao pó da terra, e a ressurreição da carne não é a reanimação do corpo, nem tem que ser a recriação de algum corpo individual à maneira tomista, mas uma nova relação, transfigurada, da pessoa, não só com Deus mas também com as outras pessoas e com todo o universo. Neste sentido, os termos "relação" e "totalidade" assumem uma importância fundamental.


Por outro lado, para se compreender de que modo com o aniquilamento físico, total, do ser humano, não só não inviabiliza a relação imortal com Deus, mas, muito pelo contrário, a torna realmente possível, é necessário revalorizar a categoria do "não-ser" num contexto  de relação, de relação amorosa. O amor, enquanto relação que leva à fusão dos que se amam numa única realidade ("coração") assenta numa lógica aparentemente absurda de aniquilamento de si e de vida e ressurreição no(s) outro(s).


Este modelo tem a vantagem de superar dualismos substanciais hoje cada vez mais estranhos ao discurso contemporâneo, quer no campo filosófico, quer no campo teológico, e de libertar filosoficamente e teologicamente o diálogo com as ciências naturais, sobretudo com a nova biologia e as ciências cognitivas.Trata-se, porém, de um modelo ainda em vias de elaboração. Como se disse anteriormente, é um modelo alternativo que não falsifica nem nega nenhum dos demais modelos tradicionais, passados ou actuais. Ele apresenta-se apenas com a pretensão de uma maior adequação aos conhecimentos actuais.
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